
O DIA
Nª 26.066 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Lula determina apuração de
 falhas da Enel em São Paulo

Teto do seguro-desemprego sobe
para R$ 2.518,65 após reajuste

Página 4

Página 3

Mercado reduz para 4,05%
expectativas da inflação para 2026

Agro paulista fecha 2025
com superávit de US$ 23 bi

www.jornalodiasp.com.br TERÇA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2026

Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
Página 2

  Página 6

Felipe Drugovich completou o E-Prix
 do México com evolução na Fórmula E

Felipe Drugovich

Categoria mundial dos car-
ros elétricos, a Fórmula E este-
ve no México no último final de
semana para a realização da 2ª
etapa da temporada. E teve a par-
ticipação do brasileiro Felipe
Drugovich (GAV Resorts | Stilo),
piloto da equipe americana An-
dretti Fórmula E.

“Não foi o final de semana
que esperávamos em termos de
resultados”, resume o piloto de
Maringá (PR), campeão da Fór-
mula 2 em 2022. “Porém, pelas
circunstâncias, foi bom, pois
somei mais experiência com o
carro e isso faz parte do apren-
dizado em minha primeira tem-
porada completa na Fórmula E”,
completou.

A programação da 2ª etapa da
Fórmula E foi realizada ao longo
da sexta-feira (9) e do sábado
(10), quando Felipe Drugovich
participou dos dois treinos ofi-
ciais e da tomada de tempos.
“Nos treinos trabalhamos bus-
cando alternativas para tornar
o carro mais rápido e deu cer-
to”, relembra. “A tomada de tem-
pos foi boa e fiquei a apenas 2
décimos de segundos do 8º co-
locado, muito próximo de entrar
na zona dos duelos que definiri-
am o pole position”, continuou.

No sábado (10), focado em
conquistar seus primeiros pontos
na temporada, Felipe Drugovich
(GAV Resorts | Stilo) fazia uma
prova positiva, com evolução.

Porém, um acidente à sua frente
atrapalhou seus planos.

“O carro perdeu potência logo

após eu desviar dos carros aci-
dentados”, lembrou Felipe Dru-
govich, que neste momento se

aproximava do ‘top 10’. “Perdi
seis posições, caí para trás e
minhas chances de completar
a prova na zona de pontua-
ção se acabaram ali”, lamen-
tou o piloto, que recebeu a
bandeirada em 15º.

O foco de Felipe Drugovi-
ch agora passa a ser a 3ª eta-
pa da temporada, marcada
para o final do mês, nos dias
30 e 31 de janeiro, em Miami,
nos Estados Unidos. “Apren-
di mais um pouco, me adaptei
ainda mais ao carro, que é bem
diferente de tudo que já pilo-
tei, e agora o foco muda para
Miami. Vamos em busca dos
primeiros pontos na tempora-
da”, finalizou.
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Atleta da Galera: voto no instagram
define o campeão e a campeã de 2025

Atletas do feminino que
concorrem ao Atleta da
Galera 2025

O público e a comunidade
atlética vão definir pelo ins-
tagram @atletismobrasil, entre
os três mais votados e as três
mais votadas, quem é o Atleta
da Galera 2025, Feminino e
Masculino. Encerrada a pri-
meira fase de votação no site
da Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) as três can-
didatas no feminino são: Bea-
triz Camargo Monteiro, Ana
Beatriz Corassini e Hakelly de
Souza Maximiano da Silva. No
masculino, os três mais vota-
dos são: Wilton Santos Juni-

or, Carlos Eduardo Lara Do-
mingos e Guilherme da Silva
Izidoro.

O objetivo da premiação é
escolher, por votação aberta,
os atletas com mais carisma e
empatia com o público, os fãs
e a comunidade do atletismo.

A cerimônia do Prêmio Me-
lhores do Atletismo Loterias
Caixa 2025 será realizada no dia
22 de janeiro, na Arena Merca-
do Livre Pacaembu, em São
Paulo, para convidados. A fes-
ta de gala será transmitida ao
vivo pela TV Atletismo Brasil,
canal do YouTube da Confe-
deração Brasileira de Atletis-
mo (CBAt).

Em sua quinta edição o

prêmio tem o objetivo de re-
conhecer os melhores de-
sempenhos de atletas, trei-
nadores e clubes, em vota-
ção auditada e feita por in-
tegrantes da comunidade,
público e mídia, em dez ca-
tegorias: Melhor Atleta Fe-
minino e Masculino, Troféu
Fictor - Jovem Atleta Desta-
que  Femin ino  e
Masculino, Atleta da Galera
Feminino e Masculino (vo-
tação popular) ,  Clube de
Al to  Rendimento ,  Clube
Formador, Treinador Desta-
que, Imagem do Ano. 

As Loterias Caixa e a Cai-
xa são as patrocinadoras más-
ter do atletismo brasileiro.
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O mercado financeiro re-
viu para baixo as expectativas
de inflação para o ano de 2026.
De acordo com o Boletim
Focus, divulgado nesta segun-
da-feira (12) pelo Banco Cen-
tral (BC), o ano fechará com o
Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) em 4,05%.

Na semana passada, este
índice, que serve de referên-
cia para a inflação oficial do
país, estava em 4,06%. E há
quatro semanas em 4,10%.

Para os anos
subsequentes (2027 e 2028)
as projeções são as mesmas
há dez semanas, em 3,80%

e 3,50%, respectivamente.
Definida pelo Conselho

Monetário Nacional (CMN), a
meta de inflação para 2025 é
3%, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual
para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5%, e
o superior, 4,5%.

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia Esta-
tística (IBGE), a inflação me-
dida em dezembro teve alta de
0,33%, ante ao 0,18% regis-
trado no mês anterior. Com
isso, o IPCA de 2025 ficou em
4,26%, dentro da meta do go-
verno.                    Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,37
Venda:       5,37

Compra:   6,26
Venda:      6,26

Turismo
Compra:   5,39
Venda:       5,57

Morre o
empresário Otto

Baumgart, do
grupo dono do

shopping Center
Norte, aos 45 anos

Morreu no domingo (11) o
empresário Otto Baumgart,
aos 45 anos. Ele fazia parte da
terceira geração da família
fundadora do Grupo Baum-
gart, dono da marca de imper-
meabilizantes Vedacit e dos
empreendimentos shopping
Center Norte e Expo Center
Norte. Ele tratava um câncer
diagnosticado em 2023.

De acordo com o site da
companhia, Otto era conselhei-
ro de administração e fazia par-
te dos comitês de pessoas e de
finanças. Antes de se dedicar
aos negócios da família, pas-
sou por empresas como Itaú e
Toshiba.

Ele era graduado em admi-
nistração de empresas e tinha
especialização em Harvard.

Otto contou ao YPOcast, do
portal Exame, em abril de 2025,
que o diagnóstico de câncer
ocorreu em dezembro de 2023
com a descoberta de um tumor
no intestino, com metástase no
fígado, após um acidente de
trânsito. "Ali começou uma
grande jornada de ressignifica-
ção", relembrou na entrevista.

Ele contou que o diagnós-
tico o levou a refletir sobre o
tempo dedicado para a família,
a mudar hábitos e a buscar al-
ternativas, como a meditação,
para melhorar a qualidade de
vida durante o tratamento da
doença.

No Grupo Baumgart, traba-
lhou em áreas como gestão e
finanças. Junto aos primos, foi
responsável por construir um
modelo de governança que or-
ganizou a participação da famí-
lia nos negócios, conforme re-
lato de Otto ao podcast. Ele tam-
bém era atuante em projetos
sociais, e foi apoiador e conse-
lheiro do Gerando Falcões.

A Anamaco (Associação
Nacional de Comerciantes de
Material de Construção) lan-
çou uma nota de pesar reco-
nhecendo a contribuição estra-
tégica de Otto e sua família para
a economia nacional, especial-
mente através da Vedacit. "A
sua liderança e legado deixam
uma marca duradoura no setor
de construção civil e no ambi-
ente de negócios do Brasil."

A ONG Resgatando Vidas,
apadrinhada por Otto, também
lamentou a morte. "Ele acredi-
tou, apoiou e caminhou conos-
co quando muitos ainda não
viam. Otto deixa um legado que
não se apaga, porque segue
vivo em cada gesto de solidari-
edade, em cada sonho incenti-
vado e em cada vida transfor-
mada", diz a publicação nas re-
des sociais.

Ele deixa esposa e três fi-
lhos. Conforme informações di-
vulgadas pela família nas redes
sociais, o velório está previsto
para ocorrer nesta terça-feira
(13), no Funeral Morumbi, em
São Paulo. (Folhapress)
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 INSS vai fechar agências por
três dias, e sindicato fala em

pressão para trabalho
aos finais de semana

Brasil faz doação
 de material militar para

Uruguai e Paraguai



São Paulo
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2026PÁGINA 2

Agro paulista fecha 2025 com
superávit de US$ 23 bilhões

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

A PALAVRA - ”Ó Senhor, tu és o meu Deus; exaltar-te-ei e
louvarei o teu nome, porque fizeste maravilhas; os teus conselhos
antigos são verdade e firmeza” Isaías 25:1

O agronegócio paulista man-
teve desempenho robusto no
comércio exterior em 2025 e re-
gistrou superávit de US$ 23,09
bilhões, mesmo diante do impac-
to do tarifaço norte-americano no
segundo semestre do ano. As
exportações do setor somaram
US$ 28,82 bilhões, enquanto as
importações totalizaram US$
5,73 bilhões. Os dados são de
levantamento da Diretoria de
Pesquisa do Agronegócios
(APTA), vinculada à Secreta-
ria Estadual de Agricultura e
Abastecimento de SP.

De janeiro a dezembro de 2025,
o agronegócio respondeu por
40,5% do total exportado pelo
Estado de São Paulo, reforçando
sua relevância para a economia
paulista. Já as importações do

setor representaram apenas 6,6%
do total estadual.

Segundo o diretor da APTA,
Carlos Nabil Ghobril, os números
refletem a força do agro paulista.
“As exportações de 2025 regis-
traram o segundo maior resulta-
do de toda a série histórica. São
números bastante expressivos,
que geram desenvolvimento,
empregos e fortalecem a econo-
mia do estado”, afirma.

Principais produtos expor-
tados

O complexo sucroalcooleiro
liderou a pauta exportadora do
agro paulista em 2025, com 31%
de participação e US$ 8,95 bilhões
em vendas. Desse total, 93% cor-
respondem ao açúcar e 7% ao
etanol.

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Na sequência, o setor de car-
nes respondeu por 15,4% das
exportações, com US$ 4,43 bi-
lhões, tendo a carne bovina
como principal item (85%). Os
sucos representaram 10,4%,
com US$ 2,98 bilhões, pratica-
mente concentrados no suco de
laranja (97,9%).

Os produtos florestais so-
maram US$ 2,97 bilhões
(10,3%), com destaque para ce-
lulose (55,8%) e papel (35,5%).
Já o complexo soja respondeu
por 8% das exportações, com
US$ 2,32 bilhões, puxado pela
soja em grão (77,9%) e pelo fa-
relo de soja (16,7%).

Esses cinco grupos concen-
traram, juntos, 75,1% das expor-
tações do agronegócio paulis-

ta. O café aparece em seguida,
com 6,3% de participação e US$
1,82 bilhão, sendo majoritaria-
mente café verde (77%) e café
solúvel (19,3%).

Na comparação com 2024,
houve crescimento nas exporta-
ções de café (+42,1%), carnes
(+24,2%) e complexo soja (+2%).
Já os grupos sucroalcooleiros (-
28,4%), produtos florestais (-
5,2%) e sucos (-0,7%) registraram
retração, reflexo das oscilações
de preços e volumes exportados.

Principais destinos
A China foi o principal desti-

no das exportações do agro
paulista em 2025, com 23,9% de
participação, seguida pela
União Europeia (14,4%) e pelos

Estados Unidos (12,1%), este
último com crescimento de 0,6%
em relação a 2024.

O impacto do tarifaço norte-
americano, iniciado em agosto,
provocou queda nas exportações
para os EUA ao longo do segun-
do semestre: 14,6% em agosto,
32,7% em setembro, 32,8% em
outubro e 54,9% em novembro.
Parte dessa redução foi compen-
sada pela ampliação das vendas
para mercados como China, Mé-
xico, Canadá, Argentina e União
Europeia.

A retirada das tarifas sobre
determinados produtos brasilei-
ros foi anunciada em 20 de no-
vembro, com a isenção de itens
como café, frutas tropicais, su-
cos, cacau, banana, laranja, to-

mate e carne bovina.
Para o pesquisador do Insti-

tuto de Economia Agrícola (IEA-
APTA), José Alberto Ângelo,
a expectativa é positiva: “Nos
últimos três anos, as exporta-
ções para os Estados Unidos
apresentaram crescimento con-
sistente, o que reforça a pers-
pectiva de retomada do fluxo
comercial”, avalia.

Destaque nacional
No cenário nacional, o agro-

negócio paulista respondeu
por 17% das exportações do
setor no Brasil em 2025, ocu-
pando a segunda posição no
ranking nacional, atrás apenas
de Mato Grosso (17,3%). (Go-
verno de SP)

CDHU Móvel amplia acesso a serviços
habitacionais e registra quase 19 mil
atendimentos em balanço de ações

A CDHU Móvel consolidou-
se como uma importante ferra-
menta de aproximação entre a
Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano (CDHU) e
a população. Desde maio, quan-
do foi criado, o serviço itinerante
percorreu dez regiões administra-
tivas em todo o Estado de São
Paulo, passando por 57 municí-
pios e totalizando 18.940 atendi-
mentos presenciais.

Do total, 10.249 atendimentos
foram realizados para mutuários já
vinculados à Companhia. Os de-
mais referem-se a moradores das
cidades atendidas que buscaram a
carreta e/ou a van para obter infor-
mações sobre inscrições para aqui-
sição de moradias. A iniciativa pas-
sou pela Região Metropolitana de
São Paulo e pelas Regiões Admi-
nistrativas de Araraquara, Bauru,
Campinas, Ribeirão Preto, São
José do Rio Preto e Sorocaba.

Criado para levar serviços a
municípios que não contam com

escritório regional da CDHU, o
programa evita o deslocamento
dos mutuários para outras cida-
des e garante atendimento dire-
to, humanizado e resolutivo. Ao
longo das ações, equipes técni-
cas estiveram disponíveis para
esclarecer dúvidas, regularizar
pendências e oferecer suporte
completo às mais diversas de-
mandas habitacionais.

Entre os serviços mais pro-
curados, destacam-se, por ordem
de atendimento, a regularização
financeira, seguida por inscri-
ções, dúvidas e informações ge-
rais; regularização contratual;
atualização e emissão de docu-
mentos; contratos de quitação e
quitação de financiamento. Tam-
bém houve expressiva demanda
por atendimentos relacionados a
seguro e sinistro, obras, auxílio-
moradia, condomínio e habitação
de forma geral.

Com atendimento presencial
e descentralizado, a CDHU Mó-

Entre os serviços mais procurados, destacam-se a regularização
financeira, seguida por inscrições, dúvidas e informações gerais.
vel reforça o compromisso do Go-
verno do Estado de São Paulo com
a ampliação do acesso aos servi-
ços públicos, a promoção da se-
gurança jurídica e a garantia dos
direitos dos mutuários, de forma
ágil e próxima de onde vivem.

A iniciativa segue como uma
estratégia fundamental para des-
centralizar o atendimento habita-
cional, fortalecer a política públi-
ca de moradia e aproximar o Esta-
do das necessidades reais da
população. (Governo de SP)
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IPVA 2026: pagamento pode ser
feito por cartão de crédito em SP

Alíquota para os carros de passeio continua a mesma do ano
passado, 4%

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) tem investido na
ampliação de formas de paga-
mento do Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automoto-
res (IPVA) nos últimos anos e já
utiliza, além dos métodos tradici-
onais, o uso da plataforma Pix e
também a opção pelo pagamento
com cartão de crédito.

Nesta segunda-feira (12),
quando começou o calendário
oficial do IPVA 2026, quem qui-
ser usar o cartão de crédito pode
optar por quitar à vista, com
desconto de 3%, ou parcelado
em até 5 vezes, nos bancos e
casas lotéricas.

Há também a opção de divi-
dir o imposto em mais parcelas
utilizando as instituições finan-
ceiras cadastradas pela Sefaz-SP.
No site da Secretaria há uma lista
atualizada das empresas. Essas
instituições oferecem condições
de parcelamento diferenciadas,
mas cobram juros. É necessário
que o contribuinte entre em con-
tato diretamente com a institui-
ção e verifique as melhores taxas

e prazos de pagamento. Ao Estado
de São Paulo é repassado apenas o
valor exato do débito do IPVA.

Como pagar
Para efetuar o pagamento do

IPVA 2026, basta o contribuinte
acessar a rede bancária creden-
ciada com o número do Renavam
(Registro Nacional de Veículo
Automotor).

No Estado de São Paulo, o Pix
é a forma preferencial de paga-

mento, sendo mais rápido, fácil e
confirmado imediatamente. Ao
obter o QR code, gerado exclusi-
vamente no site da Sefaz-SP, o
recolhimento pode ser feito jun-
to a mais de 900 instituições fi-
nanceiras, contemplando especi-
almente os cidadãos com contas
digitais e que não possuem con-
ta nos grandes bancos.

As tradicionais formas de
pagamento estão mantidas. É
possível efetuar o recolhimento

pela internet, nos terminais de
autoatendimento ou outros ca-
nais oferecidos pela instituição
bancária. Também é possível re-
alizar o pagamento em casas lo-
téricas.

Atraso no pagamento
O contribuinte que deixar de

recolher o imposto fica sujeito a
multa de 0,33% por dia de atraso
e juros de mora com base na taxa
Selic. Passados 60 dias, o percen-
tual da multa fixa-se em 20% do
valor do imposto.

Permanecendo a inadimplên-
cia do IPVA, o débito será inscri-
to na Dívida Ativa, além da inclu-
são do nome do proprietário no
Cadin Estadual, impedindo-o de
aproveitar eventual crédito que
possua por solicitar a Nota Fis-
cal Paulista. A partir do momento
em que o débito de IPVA estiver
inscrito, a Procuradoria Geral do
Estado poderá vir a cobrá-lo me-
diante protesto.

Todas as informações sobre
IPVA podem ser consultadas na
página do IPVA no portal da Se-
faz-SP. (Governo de SP)
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Prefeitura sanciona lei que amplia e garante
transporte de cães de assistência em táxis,

aplicativos e veículos de turismo
A Prefeitura de São Paulo

sancionou a lei nº 18.387/2026,
que obriga táxis, veículos por
aplicativo, vans e ônibus de tu-
rismo a garantirem o transporte
de cães de assistência que acom-
panham pessoas com deficiência,
sem restrições ou cobranças adi-
cionais. A nova legislação ainda
amplia e fortalece esse direito em
locais de uso público ou privado
na capital, incluindo estabeleci-
mentos comerciais, industriais,
de serviços e de lazer.

O descumprimento da lei
pode resultar em multas que va-
riam de R$ 1 mil a R$ 30 mil, po-
dendo chegar a R$ 50 mil em ca-

sos de reincidência. Nos casos
de infração cometida nos servi-
ços de transporte remunerado
privado individual de passagei-
ros, a responsabilidade pelo pa-
gamento da multa recairá sobre a
Operadora de Tecnologia de
Transporte Credenciada (OTTC),
garantido o direito de regresso
contra o motorista parceiro.

A norma atualiza a lei munici-
pal nº 16.518/2016 e representa
um avanço importante na promo-
ção da acessibilidade, inclusão
social e no combate à discrimina-
ção contra pessoas com defici-
ência. O projeto aprovado pela
Câmara Municipal foi promulga-

do pelo prefeito Ricardo Nunes
na última sexta-feira (9).

Entre as principais mudan-
ças, a legislação passa a reconhe-
cer oficialmente diferentes catego-
rias de cães de assistência, como
cão-guia, cão-ouvinte, cão de as-
sistência ao autista, cão de assis-
tência emocional e cão de serviço.

A lei ainda garante o acesso
aos meios de transporte, incluin-
do táxis, veículos por aplicativo,
vans e ônibus de turismo, e es-
tende esse direito aos cães em
fase de treinamento e socializa-
ção, desde que acompanhados
por treinadores, instrutores ou
famílias socializadoras devida-

mente identificados.
A legislação proíbe a exigên-

cia do uso de focinheira para cães
de assistência e veda qualquer
cobrança adicional vinculada à
presença do animal. Também es-
tabelece critérios para a identifi-
cação do cão e de seu usuário,
por meio de carteira de identifi-
cação específica e comprovante
de vacinação atualizado.

A lei prevê exceções para áre-
as críticas de serviços de saúde,
como centros cirúrgicos e unida-
des de terapia intensiva, e para lo-
cais de manipulação de alimentos,
respeitando critérios sanitários e de
segurança. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
No que depender do ex-vereador e dirigente Milton Leite, o

União seguirá apoiando a reeleição do governador Tarcísio Frei-
tas (Republicanos). Já o PP (ex-Arena) segue se queixando e não
apoiando

.
PREFEITURA (São Paulo)
Desde a volta das eleições diretas (1985) com vitória do Jânio

Quadros, nenhum prefeito(a) foi eleito além de governador e
senador(a). Já Fernando Henrique (PSDB), perdedor em 1985, foi
presidente 2 vezes

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
No que depender de deputados(as) e direções estadual / naci-

onal do PP, o partido (ex-Arena) segue se queixando da relação
com o governador Tarcísio Freitas (Republicanos) e não apoiando
a reeleição

.
GOVERNO (São Paulo)
Voltando de ‘férias’ no exterior, o governador Tarcísio Freitas

(Republicanos) segue tranquilo quanto a ter o apoio de quase
todos(as) deputados - dos partidos governistas - apoiando sua
chapa em 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Embora ‘eleito’ 2022 - pelo TRE SP - deputado federal, Pablo

Marçal foi indeferido pelo TSE. Agora, o candidato (2024) à prefei-
tura paulistana pode apoiar a candidatura do senador Flavio Bol-
sonaro (PL Rio) à presidência

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se já é difícil apoiar o governo ditatorial do Maduro [preso nos

EUA] na Venezuela é ainda mais difícil Lula (dono do PT) apoiar a
ditadura teocrática [dita islâmica] na Pérsia, cujo Irã passou a inte-
grar os BRICS em 2024

.
PARTIDOS (Brasil)
Refundador (2011) e dono do PSD, o ex-prefeito paulistano

Gilberto Kassab tem em 2026 um quadro ainda mais difícil do que
em 2014. Ele perdeu tudo ao não ser candidato a vice-governador
do Geraldo Alckmin [PSDB]

.
H I S T Ó R I A S
Uma coisa é o Brasil ter ganho o Globo de Ouro [premiação de

filme em língua estrangeira] com “Agente Secreto”, tratando do
cotidiano [em governo militar nos anos 1970]. Outra coisa é a
compreensão do passado

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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CONTENTURA
Realmente é para estar feliz com os preços dos ovos, que no

começo deste ano registrou o menor preço, segundo informou a
CEAGESP. Na segunda-feira, dia 05, o preço médio foi de R$ 4,89 a
dúzia, o que representa, redução no preço médio anual de 17,8%,
na mesma época do ano passado, quando o preço foi de R$ 5,95 a
dúzia. Comparando com o mês, a redução foi de 11,4%. Como é
bom um ovo, seja cozido ou frito, se não houver restrições, o ovo
é alimento para a saúde em geral, e muito fácil de preparar, e dizem
que é conhecido fazem mais de 4 mil anos no sudeste asiático.

TAXA DE DESEMPREGO
Entre vários setores pesquisados a agropecuária em geral, tam-

bém criação de peixes, registraram um bom crescimento médio men-
sal entre os grupamentos de várias atividades, que representou
uma alta de 7,3% comparando com o ano de 2024. A informação é
da PNAD Contínua, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios
Contínua, do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. 

ACORDO MERCOSUL UNIÃO EUROPEIA
Foi confirmado a aprovação pela maioria dos países da União

Europeia, o acordo de livre comércio, tão esperado por ambas as
partes. A presidente da Comissão Europeia poderá viajar para o
Paraguai, no próximo fim de semana, para ratificar o acordo com os
países-membros do Mercosul. O Paraguai assumiu em dezembro
de 2025 a presidência rotativa pro-tempore do bloco. Pelas regras
do bloco, para ser aprovada, a proposta tinha que obter o aval de
ao menos 15 dos 27 Estados-membros que, juntos, representam
65% da população total do bloco. É um mercado de quase US$ 22
trilhões, com o potencial de incrementar as exportações brasileiras
para a União Europeia em cerca de US$ 7 bilhões. É bom para
ambos os blocos. O futuro é isso; acordos entre blocos, e não mais
individual.

CHUVAS INMET EM DEZEMBRO
Na Região Sudeste, predominaram volumes superiores a 150

mm em grande parte da região, com anomalias positivas acima de
50 mm, especialmente no centro-oeste de São Paulo, no noroeste e
em parte do Triângulo Mineiro. A distribuição das chuvas foi influ-
enciada pela atuação de frentes frias, que avançaram pelo litoral,
favorecendo a formação de áreas de instabilidade, além da presen-
ça de sistemas de baixa pressão.

MILHO
A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) continua

realizando leilões, onde arrematou 95 mil toneladas de milho para
garantir o abastecimento do Programa de Vendas em Balcão (Pro-
VB) ao longo do ano de 2026. Isso representa aproximadamente R$
140,7 milhões, dos estoques públicos do grão.

SUSTENTABILIDADE
O Departamento de Sustentabilidade da Federação da Agricul-

tura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), trabalhou durante
todo o ano em palestras e fóruns sobre regularização ambiental,
prevenção e combate ao fogo no meio rural e segurança no campo.
É muito importante esse trabalho porque os riscos de incêndio
sempre existem e é preciso ficar alerta, isso interessa aos produto-
res rurais e a toda a sociedade.

PRODUÇÃO DE ALFACE
O Estado de São Paulo é o maior produtor e consumidor nacio-

nal de alface e, segundo a Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento (SAA), no ano passado foram cultivadas mais de 220 mil
toneladas da hortaliça, o que representa um montante estimado de
R$ 947 milhões. O verde faz bem para a alimentação em geral, é de
fácil digestão; a mastigação também. Muito boa as folhas verdes.
Alface, almeirão, chicória.

O QUE COMER
Também as frutas. A maçã faz bem ao pâncreas e controla a

insulina. Oferece diversos benefícios à saúde por ser rica em fibras
(pectina), vitaminas (C, E, B6) e antioxidantes (flavonoides, polife-
nóis), ajudando a controlar o colesterol, regular o intestino, preve-
nir diabetes tipo 2 e doenças cardíacas, melhorar a função cerebral,
auxiliar no emagrecimento por dar saciedade e fortalecer o sistema
imunológico, além de ter ação anti-inflamatória e protetora contra
certos tipos de câncer.(Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

O mercado financeiro reviu
para baixo as expectativas de in-
flação para o ano de 2026. De acor-
do com o Boletim Focus, divulga-
do nesta segunda-feira (12) pelo
Banco Central (BC), o ano fecha-
rá com o Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) em 4,05%.

Na semana passada, este ín-
dice, que serve de referência para
a inflação oficial do país, estava
em 4,06%. E há quatro semanas
em 4,10%.

Para os anos subsequentes
(2027 e 2028) as projeções são as
mesmas há dez semanas, em
3,80% e 3,50%, respectivamente.

Meta de inflação
Definida pelo Conselho Mo-

netário Nacional (CMN), a meta
de inflação para 2025 é 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite infe-
rior é 1,5%, e o superior, 4,5%.

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia Estatísti-
ca (IBGE), a inflação medida em
dezembro teve alta de 0,33%, ante

ao 0,18% registrado no mês an-
terior. Com isso, o IPCA de 2025
ficou em 4,26%, dentro da meta
do governo.

Segundo o IBGE, com exce-
ção do grupo habitação, que re-
gistrou queda de 0,33%, os de-
mais grupos de produtos e servi-
ços pesquisados tiveram alta em
dezembro.

A maior variação (0,74%) e o
maior impacto (0,15 p.p.) vieram
dos transportes, seguido, em ter-
mos de impacto, por saúde e cui-
dados pessoais, com alta de
0,52% e 0,07 p.p.

PIB
Os demais índices do Bole-

tim Focus divulgado hoje se
mantiveram estáveis em relação
às semanas anteriores.

No caso do Produto Interno
Bruto (PIB, a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
Brasil), o mercado projeta que a
economia do país crescerá 1,80%
em 2026 – percentual que vem
sendo projetado há cinco sema-
nas consecutivas, e o mesmo

projetado para 2027.
Para 2028, as expectativas são

de que o PIB feche o ano com um
crescimento de 2%.

Câmbio
Com relação ao câmbio, as

projeções do mercado permane-
cem estáveis há 13 semanas con-
secutivos, com uma expectativa
de que o dólar feche 2026 cotado
a R$ 5,50 – o mesmo valor proje-
tado para 2027.

Para 2028, as expectativas são
de que a moeda estadunidense
termine o ano cotada a R$ 5,52.

Selic
A taxa básica de juros (Selic)

deverá ser reduzida dos atuais
15% para 12,25% até o final de
2026, segundo o mercado finan-
ceiro; e para 10,50% em 2027.
Para o ano subsequente (2028),
as expectativas são de que ela
caia ainda mais, para 9,88%.

A Selic, atualmente, está em
seu maior nível desde julho de
2006, quando registrou 15,25%
ao ano. Após chegar a 10,5% ao

ano em maio do ano passado, a
taxa começou a ser elevada em
setembro de 2024.

A Selic chegou a 15% ao ano
na reunião de junho, sendo man-
tida nesse nível desde então.

Variações da Selic
Quando o Copom aumenta a

Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida; isso causa re-
flexos nos preços porque os ju-
ros mais altos encarecem o crédi-
to e estimulam a poupança. As-
sim, taxas mais altas também po-
dem dificultar a expansão da eco-
nomia.

Os bancos ainda consideram
outros fatores na hora de definir
os juros cobrados dos consumi-
dores, como risco de inadimplên-
cia, lucro e despesas administra-
tivas.

Quando a taxa Selic é reduzi-
da, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a inflação
e estimulando a atividade econô-
mica. (Agência Brasil)

Lula determina apuração de
 falhas da Enel em São Paulo
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva determinou a autorida-
des do Executivo e do setor elé-
trico que adotem “medidas cabí-
veis e necessárias à plena garan-
tia da prestação adequada, con-
tínua e eficiente do serviço pú-
blico de distribuição de energia
elétrica” à população da região
metropolitana de São Paulo.

A determinação consta de des-
pacho publicado no Diário Oficial
da União desta segunda-feira (12).

O serviço de distribuição de
energia na capital região metro-
politana da capital paulista é pres-
tado pela Enel SP.

Dirigido ao Ministério de Mi-
nas e Energia, Advocacia-Geral
da União (AGU), Controladoria-
Geral da União (CGU) e Agência

Nacional de Energia Elétrica (Ane-
el), o despacho, publicado no Di-
ário Oficial da União desta segun-
da-feira (12), tem por base as fa-
lhas na prestação do serviço ocor-

ridas na grande São Paulo.
Lula determina, à AGU, que

elabore “relatório circunstancia-
do sobre as providências adota-
das pela concessionária de dis-

tribuição de energia elétrica, a
partir da primeira interrupção re-
levante”, e que, para tanto, utili-
ze “todas as medidas judiciais e
extrajudiciais necessárias, inclu-
sive com requisição de informa-
ções junto à ANEEL”.

À CGU, determina que iden-
tifique “eventual responsabilida-
de dos entes federativos envol-
vidos”. Pede também que verifi-
que com a Aneel as razões da
“ausência de atuação tempesti-
va dos órgãos competentes, ten-
do em vista os reiterados pedi-
dos do Ministério de Minas e
Energia para instauração de
processo administrativo para
apuração das falhas recorrentes
na prestação do serviço”.
(Agência Brasil)

Apex estima que acordo Mercosul-UE
pode elevar exportações do Brasil

Aprovado na sexta-feira (9),
o acordo comercial entre o Mer-
cosul e a União Europeia pode
gerar um aumento de cerca de
US$ 7 bilhões nas exportações
brasileiras, segundo estimativa
da Agência Brasileira de Promo-
ção de Exportações e Investi-
mentos (ApexBrasil). O pacto,
negociado por mais de 25 anos,
é considerado o maior acordo
econômico já firmado pelos
dois blocos.

De acordo com a Apex, a in-
dústria brasileira deve sentir efei-
tos imediatos da redução tarifá-
ria prevista no acordo. Entre os
principais setores beneficiados
estão os de máquinas e equipa-
mentos de transporte, motores e

geradores de energia elétrica,
autopeças, como motores de pis-
tão, e aeronaves, beneficiados
com redução imediata de tarifa.
Também são apontadas oportu-
nidades para produtos como
couro e peles, pedras de canta-
ria, facas e lâminas e itens da in-
dústria química.

A Apex também avalia que o
acordo pode ampliar a diversifi-
cação da pauta exportadora bra-
sileira. Atualmente, mais de um
terço das vendas do Brasil para a
União Europeia é composto por
produtos da indústria de trans-
formação, o que tende a ganhar
ainda mais espaço com a redu-
ção das barreiras comerciais.

Para as commodities, avalia a

ApexBrasil, o impacto será gra-
dual. O acordo prevê a redução
progressiva das tarifas de produ-
tos como carne de aves, carne
bovina e etanol, que devem ser
zeradas em um prazo de até 10
anos, respeitando cotas e meca-
nismos de salvaguarda. Essas
cláusulas permitem o monitora-
mento das importações e buscam
proteger, principalmente, produ-
tores rurais europeus.

Multilateralismo
Em nota, o presidente da Ape-

xBrasil, Jorge Viana, afirmou que
o acordo representa uma vitória
do multilateralismo em um cená-
rio global marcado por disputas
comerciais e enfraquecimento de

instituições internacionais.
“Esse acordo segue no

sentido contrário ao que o
mundo está andando. A pró-
pria Organização Mundial do
Comércio perdeu importância,
e estamos falando aqui do
maior acordo econômico do
mundo”, ressaltou.

Segundo Viana, o mercado
formado por Mercosul e União
Europeia reúne mais de 700 mi-
lhões de consumidores e um Pro-
duto Interno Bruto (PIB) próxi-
mo de US$ 22 trilhões. “Só perde
para o dos Estados Unidos, em
torno de US$ 29 trilhões, e supe-
ra o da China, que gira em torno
de US$ 19 trilhões”, destacou.
(Agência Brasil)

Ouro e prata batem recordes, e dólar cai após
investigação contra presidente do Fed

O ouro e a prata dispararam
na segunda-feira (12) e atingi-
ram um novo recorde, enquan-
to o dólar e os futuros de Wall
Street cairam após promotores
dos EUA iniciarem uma investi-
gação criminal contra o presi-
dente do Federal Reserve, Je-
rome Powell, aumentando pre-
ocupações sobre a independên-
cia do banco central do país.

O ouro chegou a subir 2%
para US$ 4.600 (R$ 24,66 mil)
por onça troy e a prata saltou
até 5,9%, alcançando US$
84,60 (R$ 453,47).

Ao mesmo tempo, o dólar
desvalorizou até 0,5% na com-
paração com uma cesta de seis
das principais moedas do mun-
do. Às 9h30, o índice caía
0,31%, e a moeda norte-ameri-
cana sofria desvalorização fren-
te ao euro (0,4%) e ao franco
suíço (0,42%).

Os futuros que acompanham
as ações dos EUA também caí-
ram, com os do S&P 500 recu-
ando 0,7% e os do Nasdaq 100
perdendo 0,9%. As ações euro-
peias caíram ligeiramente, com

o índice continental Stoxx 600
perdendo 0,1%.

Já o rendimento do título do
Tesouro de 10 anos dos EUA,
que se move inversamente ao
preço, subiu 0,03 ponto percen-
tual para 4,2%.

“Já passamos por isso an-
tes -pressão política sobre o
Fed significa um dólar america-
no mais baixo, rendimentos mais
altos dos títulos do Tesouro
americano de longo prazo e ex-
pectativas de inflação mais al-
tas”, comentou Mike Riddell,
gestor de fundos da Fidelity In-
ternational.

No domingo, Powell afirmou
que o Fed recebeu intimações
de um grande júri e uma ameaça
de acusação criminal do depar-
tamento de justiça relacionadas
ao seu testemunho perante o
Congresso sobre a reforma de
US$ 2,5 bilhões da sede do ban-
co central.

“O Fed como o entendemos
como instituição nas últimas
décadas está desaparecendo de
vista. Está operando em um am-
biente diferente”, afirmou Ri-

chard Yetsenga, economista-
chefe e chefe de pesquisa do
ANZ.

Analistas do ING disseram
que, embora os riscos para o
dólar fossem “significativos”,
os mercados agora estavam em
“modo de espera” enquanto
tentavam avaliar o impacto. “Os
mercados ainda não estão pron-
tos para precificar uma perda de
independência do Fed”, disse
Francesco Pesole, estrategista
de câmbio do ING.

O recorde histórico do ouro
ocorre enquanto tensões geo-
políticas crescentes alimentam
a demanda. O metal foi envolvi-
do no que foi chamado de “co-
mércio de desvalorização”, à
medida que investidores se pre-
ocupam que a pressão política
sobre o Fed para manter as ta-
xas de juros artificialmente bai-
xas eventualmente desvaloriza-
rá os ativos em dólar.

“O ouro é o principal ativo
de risco geopolítico, mais do
que qualquer outro ativo”, de-
clarou John Woods, diretor de
investimentos para a Ásia na

Lombard Odier. “Há simples-
mente muito risco geopolítico
no mercado agora.”

Pouco mais de uma semana
após as forças dos EUA captu-
rarem o ditador venezuelano Ni-
colás Maduro, o presidente dos
EUA, Donald Trump, disse que
estava considerando operações
militares no Irã devido à repres-
são do regime aos protestos na-
cionais.

A investigação do departa-
mento de justiça sobre Powell
segue uma campanha da ad-
ministração Trump para forçar
o Fed a cortar as taxas de ju-
ros de forma mais agressiva,
apesar das preocupações per-
sistentes sobre reacender a in-
flação.

Woods, da Lombard Odier,
previu volatilidade contínua no
ouro, mas não em títulos, ações
ou petróleo.

“Parece-me que esses ativos
de risco tradicionais ignoram
esse tipo de risco geopolítico e
o ouro não. O ouro é único nes-
se aspecto”, apontou Woods.
(Folhapress)
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Novo programa permite atualizar
valor de imóvel com imposto menor
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A Receita Federal abriu no dia
2 de janeiro a adesão ao novo
programa de regularização e atu-
alização do valor de bens móveis
e imóveis.

Pessoas físicas e jurídicas te-
rão até 19 de fevereiro para avali-
ar se vale a pena aderir à iniciati-
va. Segundo especialistas, a
resposta depende da situação
específica do patrimônio de
cada contribuinte.

O Rearp Atualização (Regi-
me Especial de Atualização e
Regularização Patrimonial na
modalidade Atualização) foi
uma iniciativa do Congresso
Nacional e abrange bens móveis
(como veículos, aeronaves e
embarcações) e imóveis, locali-
zados no Brasil ou no exterior, ad-
quiridos até 2024.

Para aproveitar o benefício, é
necessário manter a posse dos
bens por cinco anos, no caso de
imóvel no Brasil ou no exterior,
ou dois anos, para veículos au-
tomotores terrestres, aquáticos
ou aéreos. Quem vender antes do
prazo terá de recolher o valor to-
tal do imposto, mas com dedu-
ção do que já tiver sido pago an-

tecipadamente.
A pessoa física que quiser

atualizar o valor do seu bem será
tributada pelo Imposto de Renda
com alíquota de 4%. Para empre-
sas, a diferença entre o valor de
mercado e o valor pago será tri-
butada em 8% —sendo 4,8% de
IRPJ (Imposto de Renda da Pes-
soa Jurídica) e 3,2% de CSLL
(Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido).

O pagamento dos tributos
pode ser feito em até 36 vezes,
com parcelas corrigidas pela taxa
básica de juros (Selic), que co-
meçou 2026 em 15% ao ano, mas
deve cair nos próximos meses.

Atualmente, o imposto sobre
ganho de capital na venda de um
bem pode chegar a 22,5% para
pessoas físicas. No caso de em-
presas do lucro real ou presumi-
do, são aplicadas as alíquotas
normais dos tributos sobre o lu-
cro (IRPJ e CSLL).

Ana Lucia Marra, sócia do
Sanmahe Advogados, afirma que,
antes de aderir ao programa, o
contribuinte pessoa física deve
verificar qual a alíquota efetiva
atual do seu imóvel, utilizando a

ferramenta de cálculo de ganho
de capital da Receita.

Já existem na legislação fato-
res de redução do imposto em
razão do tempo de existência e
posse desses bens. Em alguns
casos, a alíquota já pode estar
abaixo de 4% ou alcançar esse
patamar nos próximos cinco
anos. A maioria dos imóveis ad-
quiridos antes do ano 2000 já está
nessa situação.

A legislação atual também
prevê hipóteses de não incidên-
cia do imposto. Por exemplo, na
venda do único bem imóvel por
valor de até R$ 440 mil ou quan-
do a pessoa física aplica o dinhei-
ro de venda em outro imóvel re-
sidencial em até 180 dias (nesse
caso não há limite de valor).

“É importante olhar a situa-
ção específica para ver se não
existe outro benefício que valha
mais a pena”, diz a sócia do San-
mahe Advogados.

O programa tende a ser van-
tajoso para quem possui imóveis
antigos com grande valorização,
não se enquadra em hipóteses de
isenção na venda e pretende ali-
enar o bem em prazo superior a

cinco anos, afirma Marco Anto-
nio Ruzene, especialista na área
tributária e sócio do Ruzene So-
ciedade de Advogados.

“Mesmo considerando a re-
dução do imposto pelo tempo de
posse, a antecipação a uma alí-
quota menor pode gerar econo-
mia relevante, além de previsibi-
lidade tributária. Por outro lado,
quem não pretende vender o imó-
vel ou estaria totalmente isento
na alienação deve avaliar com
cautela a conveniência de ante-
cipar o pagamento do imposto.”

Outro fator a considerar é que
o contribuinte precisará anteci-
par o pagamento do imposto
para aproveitar a alíquota me-
nor. Em um cenário de juros ele-
vados, pode ser mais vantajo-
so aplicar o dinheiro que seria
antecipado ao governo na ren-
da fixa e pagar o imposto somen-
te no momento da venda.

COMO ADERIR
A adesão ao programa é feita

no e-CAC (Centro Virtual de
Atendimento da Receita Federal),
por meio da Deap (Declaração de
Opção pelo Regime Especial de

Atualização Patrimonial).
A primeira parcela ou quota

única deve ser paga até 27 de fe-
vereiro. As demais devem ser re-
colhidas até o último dia útil de
cada mês. A parcela não pode ser
menor que R$ 1.000. O imposto
inferior a R$ 2.000 deve ser pago
de uma só vez.

Aqueles que aderiram ao pro-
grama de atualização de imóvel
encerrado em 16 de dezembro de
2024 podem migrar para o novo
regime. Com isso, o prazo míni-
mo para a venda do imóvel cai de
15 para 5 anos.

Também termina em 19 de fe-
vereiro o prazo para adesão ao
Rearp Regularização, que per-
mite a legalização de bens ou
direitos que não tenham sido
declarados ou tenham sido in-
formados com omissão ou incor-
reção à Receita.

Nesse caso, é necessário pa-
gar 15% de imposto e outros 15%
de multa sobre o valor total dos
recursos, bens ou direitos até 27
de fevereiro. A adesão pode ser
feita pelo e-CAC a partir de 19 de
janeiro. A regularização se aplica
a bens e direitos de origem lícita.

COMO FUNCIONA O PRO-
GRAMA DE ATUALIZAÇÃO

- Adesão: 2 de janeiro a 19 de
fevereiro

- Alíquotas: Pessoa física:
4%; Pessoa jurídica: 4,8% de IRPJ
e 3,2% de CSLL

- Prazo: até 36 vezes, com par-
celas corrigidas pela taxa Selic

- Parcela mínima: R$ 1.000.
Imposto inferior a R$ 2.000 deve
ser pago de uma só vez.

- Nome da declaração: Deap
(Declaração de Opção pelo Re-
gime Especial de Atualização
Patrimonial), disponível no por-
tal e-CAC

- O que pode ser atualizado:
1) Veículos automotores terres-
tres, aquáticos e aéreos sujei-
tos a registro público 2) Imó-
veis localizados no Brasil ou
no exterior. Os bens devem ter
sido adquiridos com recursos de
origem lícita até 31 de dezembro
de 2024

- Carência: para manter o be-
nefício o bem não pode ser ven-
dido antes de cinco anos, no caso
de imóvel, ou dois anos, no caso
de bem móvel. (Folhapress)

Resultado do Enem
será divulgado no
dia 16 de janeiro

Os resultados do Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) serão divulgados no
dia 16 de janeiro, conforme
anunciou o ministro da Edu-
cação, Camilo Santana, na
sexta-feira (9).

As notas individuais po-
dem ser consultadas na Página
do Participante. Os candidatos
poderão conferir a nota da re-
dação e a pontuação em cada
área de conhecimento avaliada
(linguagens, códigos e suas
tecnologias; ciências humanas
e suas tecnologias; matemáti-
ca e ciências da natureza).

O boletim individual dos trei-
neiros será publicado posteri-
ormente, informou o Ministério
da Educação.

Os estudantes podem usar
as notas para ingressar no en-
sino superior por meio de uma
vaga pelo Sistema de Seleção
Unificada (Sisu), inscrições po-
derão ser feitas entre os dias 19
e 23 de janeiro; uma bolsa de
estudo pelo Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni), com
inscrições de 26 a 29 de janeiro;
ou acessar o Fundo de Financi-
amento Estudantil (Fies).
(Agência Brasil)
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 As agências e centrais de
atendimento do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) não
vão funcionar nos dias 28, 29 e
30 de janeiro, devido a melhorias
programadas pela Dataprev, em-
presa de tecnologia do governo
federal. O motivo seria a migra-
ção dos dados de um sistema
computacional antigo para um
mais recente.

Para compensar a suspensão,
que atinge atendimentos presen-
ciais já marcados, aplicativo Meu
INSS e Central 135, o órgão diz
que terá atendimentos extras no
sábado (17) e no domingo (18), e
afirma que cidadãos que prefiram
ser atendidos em dias úteis terão
o reencaixe garantido.

A Fenasps (Federação Naci-
onal dos Sindicatos de Traba-
lhadores em Saúde, Trabalho,
Previdência e Assistência So-
cial), que representa a catego-
ria de servidores do INSS, afir-
ma que funcionários têm rece-
bido pedidos para repor esse
período com trabalho aos fins
de semana. A pasta não comen-
tou sobre o tema.

A entidade sindical afirma que
os servidores não deram causa à
paralisação dos sistemas e, por
isso, não poderiam ser obrigados
a trabalhar aos sábados e domin-

 INSS vai fechar agências por
três dias, e sindicato fala em

pressão para trabalho aos
 finais de semana

gos. De acordo com a Fenasps,
qualquer exigência desse tipo
contrariaria o RUJ (Regime Ju-
rídico Único) e a legislação vi-
gente.

A federação diz ter procura-
do a direção central do INSS para
cobrar esclarecimentos e defen-
de que períodos de indisponibi-
lidade de sistemas sejam abati-
dos das metas e da jornada de
trabalho, sem transferência do
impacto aos servidores.

A Fenasps afirma também
que, caso haja confirmação ofici-
al de pressão por parte de gesto-
res, irá denunciar os casos ao
MPT (Ministério Público do Tra-
balho). A entidade diz aguardar
um posicionamento formal do
INSS para adotar medidas jurídi-
cas e relata que situações seme-
lhantes estariam sendo registra-
das em sindicatos estaduais da
categoria.

Para a federação, a tentativa
de responsabilizar os servidores
por falhas estruturais e deci-
sões administrativas é "inacei-
tável". A Fenasps orienta que
servidores não assinem docu-
mentos relacionados à reposi-
ção de jornada e que procurem
os sindicatos caso sejam pres-
sionados a trabalhar aos fins de
semana. (Folhapress)

BC concorda com inspeção sobre
Banco Master, diz presidente do TCU

O Banco Central (BC) con-
cordou com a realização de uma
inspeção do Tribunal de Contas
da União (TCU) sobre o proces-
so de liquidação extrajudicial do
Banco Master, disse na segun-
da-feira (12) o presidente do
TCU, ministro Vital do Rêgo. O
ministro esteve reunido nesta
tarde com o presidente do BC,
Gabriel Galípolo e disse que a
autoridade monetária garantiu
acesso aos documentos que fun-
damentaram a decisão.

Segundo Vital do Rêgo, o en-
contro teve como principal ob-
jetivo esclarecer dúvidas sobre
a competência do TCU para atu-
ar no caso e alinhar procedimen-
tos entre as duas instituições.
De acordo com o ministro, ficou
definido que a inspeção já está
em curso e que os documentos
do Banco Central utilizados no
processo de liquidação estarão
disponíveis para análise da Cor-
te de Contas.

“Hoje saio do Banco Central
profundamente feliz com o re-
sultado da reunião. Fizemos
uma reunião com objetivos cla-
ros, de dizimar qualquer tipo de
dúvida sobre a nossa compe-
tência”, afirmou o presidente
do TCU em entrevista coletiva
após a reunião.

Segundo Vital do Rêgo, o
Banco Central manifestou inte-
resse em obter o “selo de quali-

dade” do TCU e a segurança ju-
rídica decorrente da fiscalização.
“Esse processo não é apenas
administrativo, é também admi-
nistrativo e criminal”, completou.
O BC ainda não se manifestou
sobre o encontro.

Realizada na sede do BC, a
reunião ocorreu após forte re-
percussão da decisão do minis-
tro Jhonatan de Jesus, relator do
processo no TCU, que havia au-
torizado, de forma monocrática,
uma inspeção técnica no Banco
Central para apurar a atuação da
autoridade monetária na liquida-
ção do Banco Master. Após re-
curso apresentado pelo BC, Jho-
natan suspendeu a medida, e o
caso foi encaminhado ao plená-
rio do Tribunal.

No recurso, o Banco Central
argumentou que uma inspeção
dessa natureza não poderia ser
autorizada individualmente pelo
relator e que a decisão deveria
passar pelo colegiado do TCU.
A autoridade monetária também
sustentou que a iniciativa pode-
ria ultrapassar os limites do con-
trole externo ao incidir sobre de-
cisões técnicas de supervisão
bancária.

Medida cautelar
Com o entendimento firma-

do na reunião desta segunda-
feira, Vital do Rêgo afirmou que
está afastada a possibilidade de

adoção de uma medida cautelar
contra o Banco Central. “O Ban-
co Central entendeu que o TCU
é um colaborador”, disse. Segun-
do o ministro, o tribunal não pre-
tende interferir na decisão de li-
quidação, mas analisar os docu-
mentos para verificar a regulari-
dade do processo e conferir mai-
or segurança jurídica.

“O ato de liquidação é um
ato administrativo e regulatório.
É um modelo técnico que o TCU
está acostumado a analisar”, afir-
mou o ministro. Ele reforçou que
não cabe à Corte desfazer a li-
quidação do Banco Master e que
eventual questionamento sobre
a decisão, nesse sentido, só po-
deria ocorrer no âmbito do Su-
premo Tribunal Federal (STF).

Calendário
Vital do Rêgo informou ain-

da que será definido, nos próxi-
mos dias, um calendário de tra-
balho entre as áreas técnicas do
TCU e do Banco Central. A ex-
pectativa é de que a inspeção
seja concluída em menos de um
mês. “O compromisso da Cor-
te é terminar esse processo o
mais breve possível”, declarou.

Além de Vital do Rêgo e Ga-
briel Galípolo, participaram da
reunião o ministro Jhonatan de
Jesus e diretores do Banco

Central responsáveis pelas
áreas de Fiscalização, Regula-
ção, Cidadania e Supervisão de
Conduta, além da Secretaria-
Executiva da instituição.

Embargos
O caso chegou ao TCU a

partir de uma representação do
Ministério Público junto à Cor-
te de Contas, que solicitou es-
clarecimentos sobre os critéri-
os adotados pelo Banco Cen-
tral para decretar a liquidação
do Banco Master e se alterna-
tivas menos drásticas foram
consideradas.

Em respostas anteriores, o
BC informou que o conglome-
rado liderado pelo banqueiro
Daniel Vorcaro enfrentava
uma crise aguda de liquidez,
sem recursos suficientes para
honrar compromissos com
correntistas e investidores, o
que teria tornado a liquidação
inevitável.

Agora, caberá ao plenário
do TCU julgar os embargos
apresentados pelo Banco Cen-
tral na sessão prevista para a
próxima quarta-feira (21), quan-
do também deverá ser definido
o alcance formal da inspeção e
da fiscalização sobre a atuação
da autoridade monetária no
caso. (Agência Brasil)

A partir desta segunda-feira
(12), o trabalhador demitido sem
justa causa está recebendo mais
seguro-desemprego. A tabela das
faixas salariais usadas para cal-
cular o valor da parcela seguiu o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC) de 2024 e foi
reajustada em 3,9%.

Com a correção, o valor máxi-
mo do seguro-desemprego subi-
rá de R$ 2.424,11 para R$
2.518,65, diferença de R$ 94,54.
O piso segue a variação do sa-
lário mínimo e aumenta de R$
1.518 para R$ 1.621. Os novos
montantes valem tanto para
quem recebe o seguro-desem-
prego como para quem ainda
dará entrada no pedido.

A parcela do seguro-desem-
prego é calculada com base na
média das três últimas remunera-
ções do trabalhador antes da de-
missão. Após a correção das fai-
xas salariais, o benefício será de-
finido da seguinte forma:

Direitos
Pago ao trabalhador com car-

teira assinada dispensado sem
justa causa, o seguro-desempre-
go tem de três a cinco parce-
las, que dependem do número
de meses trabalhados no em-
prego anterior e do número de
pedidos do benefício. O bene-
fício pode ser requerido por
meio do Portal Emprega Bra-
sil, do Ministério do Trabalho
e Emprego.

Teto do seguro-desemprego
sobe para R$ 2.518,65

após reajuste
Para ter direito ao seguro-

desemprego, o trabalhador
deve cumprir os seguintes re-
quisitos:

•    Ter sido dispensado sem
justa causa;

•    Estar desempregado,
quando do requerimento do be-
nefício;

•    Ter recebido salários de
pessoa jurídica ou pessoa físi-
ca equiparada à jurídica (inscri-
ta em cadastro específico da
Previdência Social) relativos a:

–     pelo menos 12 meses
nos últimos 18 meses imediata-
mente anteriores à data de dis-
pensa, no primeiro pedido;

–     pelo menos nove meses
nos últimos 12 meses imediata-
mente anteriores à data de dis-
pensa, no segundo pedido; e

–     cada um dos seis meses
imediatamente anteriores à data
de dispensa, nos demais pedi-
dos;

•    Não ter renda própria para
o seu sustento e de sua família;

•    Não estar recebendo be-
nefício de prestação continua-
da da Previdência Social, exce-
to pensão por morte ou auxílio-
acidente.

O trabalhador não pode ter
outro vínculo empregatício. O
prazo para fazer o pedido varia
entre o sétimo e o 120º dia da
demissão, para trabalhadores
formais, e entre o sétimo e o 90º
dia, para empregados domésti-
cos. (Agência Brasil)
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 

ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na quali-
dade de emissora 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 

Emissora Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debên-
Debenturistas AGD”), nos termos da Cláusula 9 e 

seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 

(i) (a) do não 
-

Informações Trimes-
trais

(ii)

(iii)
os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: 
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta 

-
critura de Emissão. II.
terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em 

III.
-

IV.

-

(i) -

(ii)

caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
(iii)

vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 

-
-

-

-

-

(i)

(ii) 
(iii) Ao 

(iv)
e (v)

(i) Instrução de Voto 
-

(ii) a. quando pessoa física: documento de identida-
de válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 

b. quando pessoa jurídica:
na Junta Comercial competente, documentos que comprovem a representação do debenturista e documento de identidade válido 

c. veículo de investimento:
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 

d. quando for repre-
sentado por procuração: -

-

-
-

-

-

disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF N.º 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2025.
A Assembleia Geral Extraordinária da ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), instala-
da com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convoca-
ção, presidida e secretariada pela Sra. CRISTIANE TOMAZ, realizou-se às 10:00 horas, do dia doze de dezembro 
de 2025, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo, na sede social, na Rua Arthur César, n.º 200, Ron-
da, CEP 18.147-000. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unani-
midade de votos: (a) APROVAR -

R$ 8.639.000,00 (oito milhões, seiscentos e trinta e nove mil reais), que, após a retenção do imposto de renda 
de R$ 7.343.150,00 (sete milhões, trezentos e quarenta e três mil, 

cento e cinquenta reais), sendo: (a.i) R$ 6.039.921,75 (seis milhões, trinta e nove mil, novecentos e vinte e um re-

e (a.ii) R$ 2.599.078,25 (dois milhões, quinhentos e noventa e nove mil, setenta e oito reais e vinte e cinco cen-
(b) AUTORIZAR os 

declarados. Os termos desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama,
doze de dezembro de 2025. (aa) CRISTIANE TOMAZ, Presidente e Secretária da Mesa. p.p. ALTA PERFORMANCE
MATERIALS HOLDINGS COMPANY (UK) LIMITED ALTA PERFORMANCE MATERIALS IN-
TERNATIONAL HOLDINGS LLC

Confere com o original lavrado em livro próprio:
CRISTIANE TOMAZ

Presidente e Secretária da Mesa

ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF N.º 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2025.
A Assembleia Geral Extraordinária da ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), insta-
lada com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convo-
cação, presidida e secretariada pela Sra. CRISTIANE TOMAZ, realizou-se às 10:30 horas, do dia dezoito de de-
zembro de 2025, na Cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo, na sede social, na Rua Arthur César, n.º 200,
Ronda, CEP 18.147-000. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por una-
nimidade de votos: (a) APROVAR -
las no capital social da Companhia, de parte do lucro líquido constante do Balanço Patrimonial levantado pela 
Companhia em 30 de novembro de 2025, no valor total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); e (b) AU-
TORIZAR os Diretores e/ou procuradores da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Esta-

-
sários para o pagamento, às acionistas, até 31 de dezembro de 2028, dos lucros acima declarados. Os termos 
desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, dezoito de dezembro de 
2025. (aa) CRISTIANE TOMAZ, Presidente e Secretária da Mesa. p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS HOLDIN-
GS COMPANY (UK) LIMITED ALTA PERFORMANCE MATERIALS INTERNATIONAL HOL-
DINGS LLC

Confere com o original lavrado em livro próprio:
CRISTIANE TOMAZ

Presidente e Secretária da Mesa

CBR 160 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 48.722.927/0001-61 - NIRE 35260309736

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.12.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretário: Celso Antonio Alves. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 24.496.323,00 para R$ 596.323,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007209-26.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Diego Ferreira Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ERIVANILDO PEREIRA FIRMINO, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 36.742.202, CPF 302.298.098-12, com endereço 
à Rua Domingos Rosolia, 129, Lojas Faby Modas, Jardim Sao Jorge (raposo Tavares), CEP 05567-000, São Paulo - SP que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Flávio Andrade de Oliveira Estacionamento - 

CNPJ/MF nº 57.593.832/0001-86 - NIRE: 35.300.419.316

Às 9 hs do dia 25/04/2025, dispensadas as formalidades de convocação, reuniram-se na sede social, em São Paulo/SP, os 
acionistas representando a totalidade. ; Foram 
aprovados os livros e relatórios de controle. Foi 
aprovada a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de 2024. Foi 
aprovado o Balanço Patrimonial de 2024. ; O Resultado do Exercício, 
apurado em 31/12/2024, apresentou um Lucro Líquido de R$ 814.745,98, os acionistas aprovaram sua destinação da 
seguinte forma: - 5% à Reserva Legal; - 25% como Dividendos Obrigatórios, conforme o Estatuto Social, no valor de R$ 
193.502,17; - O saldo remanescente, de R$ 580.506,51, será destinado à Reserva de Lucros para Expansão, até sua 

Declarar a distribuição de juros 
sobre capital próprio, calculados com base na TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) até 31/12/2025, calculados sobre o 
Patrimônio Líquido da Companhia, a serem imputados ao exercício de 2025. 

Aprovado o pagamento de juros sobre o capital próprio referentes ao exercício de 2024, no montante bruto 
de R$ 300.000,00, a serem pagos até 31/12/2025. O benefício contemplará todas as ações escriturais emitidas que compõem 
o capital social. Aprovado 
o aumento do capital social da companhia em R$ 3.000.000,00, passando de R$ 6.000.000,00 para R$ 9.000.000,00, 
mediante a capitalização de reservas de lucros. O aumento será efetivado por meio da emissão de novas ações ordinárias, 
sem valor nominal, atribuídas gratuitamente aos acionistas, na proporção de 1 nova ação para cada 2 ações ordinárias 
possuídas.  Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada por todos. 
São Paulo, 25 de abril de 2025. JUCESP nº 339.617/25-1 em 16/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A.
CNPJ nº 58.169.190/0001-55 - NIRE 35300651642

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 02 de janeiro de 2026, às 10 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis 
XXII S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 
M22, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4°, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Companhias por Ações”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; 
Secretária: Camila Maria Oliveira. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da denominação social da Companhia; (ii) a realização 
da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição de regime fiduci-
ário, em série única, da Companhia, no valor total de R$ 620.000.000,00 (seiscentos e vinte milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada, conforme os termos e condições a serem estabelecidos no “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Instituição de Regime Fiduciário, em Série Única, para Colocação Privada, da Garantia Securitizadora de Créditos Condominiais S.A.” 
(“Escritura”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, e a LLZ Solução Cobrança S.A., sociedade por ações, com 
sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua dos Guajajaras nº 1611, salas 601, 602 e 902, inscrita no CNPJ sob 
nº 19.740.979/0001-62 (“LLZ”), na qualidade de debenturista; (iii) a autorização à diretoria da Companhia para praticar todos os atos, 
tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
tomadas nesta assembleia, bem como a assinatura de todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, a Escritura e quaisquer aditamentos a tais instrumentos, caso necessário; e (iv) a ratificação de todos os demais atos já 
praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, com relação aos itens acima. Deliberações: 
Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a presente assembleia, os acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas, deliberaram por: I. Aprovar a alteração da 
denominação social da Companhia, de “Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A.” para “Garantia Securitizadora de Cré-
ditos Condominiais S.A.”. II. Aprovar a realização da Emissão, conforme o artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, que terão as 
seguintes principais características e condições, a serem estabelecidas na Escritura: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª 
(primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 620.000.000,00 
(seiscentos e vinte milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (c) Espécie: As Debêntures serão da espécie qui-
rografária, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., não contando com garantia real ou fidejussória; (d) Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada; (e) Negociação: As Debêntures poderão ser objeto de negociação privada, 
exclusivamente, não sendo permitida sua negociação em mercados organizados, sem prejuízo do registro em nome dos debenturistas no 
Livro de Registo de Debêntures Nominativas da Companhia; (f) Registro das Debêntures: A Escritura será registrada na Laqus Depositá-
ria de Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 33.268.302/0001-02 (“Laqus”), para fins de instituição do regime fiduciário de 
que trata o artigo 25 e seguintes da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme em vigor (“Lei nº 14.430”), instituído pela Com-
panhia; (g) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Emissão serão utilizados pela Companhia para aquisição 
de direitos creditórios de natureza condominial, conforme contratos celebrados com condomínios pela LLZ e/ou pela Companhia, conforme 
o caso (“Direitos Creditórios”), a serem cedidos para a Companhia; (h) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura (“Data de Emissão”); (i) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures 
serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pelo registro do Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Companhia, nos termos dos artigos 63 e 
31 da Lei das S.A; (j) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) 
Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 10 (dez) anos contados da 
Data de Emissão, vencendo-se na data a ser indicada na Escritura; (l) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures 
será de R$ 1.000 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 620.000 
(seiscentas e vinte mil) Debêntures; (n) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (o) Subscrição e Integralização: As 
Debêntures serão totalmente subscritas pela LLZ mediante assinatura de boletim de subscrição, e integralizadas via dação em pagamento 
de Direitos Creditórios e/ou em moeda corrente nacional, conforme chamadas de capital realizadas pela Companhia, a qualquer tempo, 
por meio de notificação por e-mail endereçada à LLZ, quando entender necessário para a aquisição de novos Direitos Creditórios, limita-
das ao valor do capital comprometido, nos termos da Escritura; (p) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Remuneração: As Debêntures não farão jus a 
atualização monetária ou remuneração, salvo quanto ao Prêmio de Performance, a ser calculado e pago nos termos da Escritura; (r) 
Prêmio de Performance: As Debêntures farão jus a um prêmio de performance, independentemente da data de sua integralização, calcu-
lado e pago a cada mês, a partir da Data de Emissão, nos termos da Escritura (“Prêmio de Performance”), sendo certo que, na hipótese 
de existir mais de um titular das Debêntures, o Prêmio de Performance será dividido proporcionalmente entre os debenturistas de acordo 
com a quantidade de Debêntures detida por cada qual no Dia Útil anterior ao do pagamento. A Companhia deverá, do primeiro até o último 
dia de cada mês, desde a data de subscrição das Debêntures até a Data de Vencimento, (i) realizar o recebimento da receita operacional 
referente à aquisição e recuperação dos Direitos Creditórios, pagamento dos custos operacionais das Debêntures, tributos incidentes sobre 
as operações do Patrimônio Separado de responsabilidade da Companhia, despesas operacionais incidentes sobre as operações do 
Patrimônio Separado de responsabilidade da Companhia, e eventuais reembolsos devidos, bem como realizar o recebimento de receitas 
financeiras oriundas da aplicação financeira de excedente de recursos do Patrimônio Separado e, após apuração dos referidos itens, pagar 
à debenturista os valores excedentes a título de Prêmio de Performance a cada mês. Referido pagamento deverá ser realizado no último 
dia do respectivo mês de competência do resultado apurado; (s) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será amortizado na Data de Vencimento das Debêntures, ressalvadas as hipóteses de aquisição facultativa, de Eventos de 
Vencimento Antecipado das Debêntures, de Amortização Extraordinária ou de Resgate Antecipado das Debêntures; (t) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos 
e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (u) Possibilidade de Desmembramento: Não será 
admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, do Prêmio de Performance e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos 
termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (v) Resgate Antecipado Facultativo: As Debêntures poderão ser resgata-
das antecipadamente, a qualquer tempo, a exclusivo critério da debenturista, e deverá ser realizado mediante o envio de comunicado pelo 
debenturista à Companhia neste sentido, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data de pagamento (“Resgate 
Antecipado”), nos termos previstos na Escritura. O Resgate Antecipado será realizado pelo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures acrescido do Prêmio de Performance, se houver (“Valor de Resgate Antecipado”); caso o valor dos pagamentos dos 
Direitos Creditórios pelos devedores recebido pela Companhia seja inferior ao Valor de Resgate Antecipado, então a Companhia deverá 
realizar a Amortização Extraordinária do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de todas as 
Debêntures, na proporção do valor dos pagamentos dos Direitos Creditórios pelos devedores recebido pela Companhia; (w) Amortização 
Extraordinária: As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante prévia aprovação da debenturista. 
A amortização extraordinária, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário), 
será realizada mediante o envio de notificação por e-mail pela Companhia à debenturista neste sentido, com antecedência mínima de 1 
(um) Dia Útil da respectiva data de pagamento (“Amortização Extraordinária”), nos termos previstos na Escritura. A Amortização Extraordi-
nária será realizada sempre na data aprovada pela debenturista, e o pagamento deverá ser realizado na data indicada na comunicação 
mencionada acima; (x) Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures: As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas 
hipóteses e nos termos previstos na Escritura, com base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações semelhantes (“Eventos 
de Vencimento Antecipado das Debêntures”); (y) Demais termos e condições: Os demais termos e condições relacionados à Emissão serão 
tratados detalhadamente na Escritura; III. Autorizar a diretoria da Companhia para praticar todos os atos, tomar todas as providências e 
adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações tomadas nesta assembleia, bem como 
a assinatura de todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão, incluindo, mas não se limitando, a Escritura e quaisquer aditamen-
tos a tais instrumentos, caso necessário; e IV. Ratificar todos os demais atos já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indireta-
mente por meio de procuradores, com relação aos itens acima. Definições: Todos os termos aqui iniciados com letras maiúsculas e não 
expressamente definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura. Assinatura Digital: Será permitida a assinatura 
eletrônica da presente ata, mediante folha de assinaturas eletrônicas, para que esse documento produza os efeitos jurídicos e legais, devendo, 
em qualquer hipótese, ser emitido com certificado digital nos padrões ICP-Brasil, conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da 
Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02 de janeiro de 2026. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente. 
Camila Maria Oliveira - Secretária. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa.

VASSEC SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA.
CNPJ 07.007.184/0001-60 NIRE 35219441781

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 08/01/2026
Em 08/01/2026, às 13:30h, na sede social. Convocação: Dispensada, presença da totalidade dos sócios. Presença: 
Sócios detentores das quotas representativas de 100% do capital social: (i) José Carlos Adri de Vasconcellos, RG 
17.016.619-3, CPF 173.341.678-13; e (ii) Renata Paiva Vasconcellos, RG 38.929.633-8, CPF 278.170.868-26. Mesa: 
Presidente: José Carlos Adri de Vasconcellos. Secretária: Renata Paiva Vasconcellos. Deliberações: Os Sócios 
deliberaram: aprovar a redução do capital social da Sociedade, que se encontra totalmente subscrito e 
integralizado, no montante de R$ 5.110.072,00, mediante o cancelamento de 5.110.072 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, em razão de os Sócios o considerarem excessivo em relação ao objeto da Sociedade. São Paulo/
SP, 08/01/2026. Mesa: José Carlos Adri de Vasconcellos - Presidente. Renata Paiva Vasconcellos - Secretária.
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Anvisa quer reduzir fila de análises
e priorizar inovações nacionais
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TERÇA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2026

Em agosto de 2025, o Senado
aprovou três nomes para a dire-
toria colegiada da Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (An-
visa), incluindo o novo diretor-
presidente, o economista Lean-
dro Safatle, que passou a ocupar
o cargo após o fim do mandato
de Antônio Barra Torres.

Safatle assumiu a presidência
da Anvisa em um momento de
grandes transformações no setor
regulatório sanitário, onde o rit-
mo de descobertas, sobretudo em
saúde, é intenso, mas os proces-
sos de análise e aprovação den-
tro da própria agência seguem a
passos mais lentos.

Em entrevista exclusiva à
Agência Brasil, o novo diretor-
presidente conversou sobre as
principais inovações nacionais
em saúde, sobretudo do ponto
de vista do Sistema Único de
Saúde (SUS). “Ainda temos mui-
ta inovação vinda de fora. Ago-
ra, estamos lidando com inova-
ção feita no país”, disse.

Safatle comentou ainda sobre
o recém-criado Comitê de Inova-
ção, com foco em temas conside-
rados prioritários para a Anvisa;
sobre um processo interno para
otimizar filas de análises proces-
suais; e sobre a possibilidade de
a agência se consolidar como
autoridade sanitária de referên-
cia nas Américas e globalmente.

Confira os principais trechos
da conversa:

Agência Brasil: A Anvisa
autorizou este mês o início da pri-
meira fase de estudos clínicos
com a polilaminina, medicamen-
to desenvolvido por pesquisado-
res brasileiros para tratar lesão na
medula. O que a gente pode es-
perar desses estudos e quais os
próximos passos?

Leandro Safatle: Estamos fa-
lando de uma pesquisa nacional
feita por uma pesquisadora de
uma universidade pública. Com

inovação nacional, cientista na-
cional, desenvolvimento nacio-
nal, todo um processo de desen-
volvimento feito no país, e isso é
muito importante. No setor saú-
de, a gente ainda tem muita ino-
vação vinda de fora. Agora, es-
tamos lidando com inovação fei-
ta no país. A indústria está fazen-
do inovação no país. Hoje, isso é
um fato bastante importante para
atender demandas do país. Esse
é um desses casos.

Um laboratório nacional en-
campou esse projeto. Protocola-
ram o pedido de início de estudo
de pesquisa clínica na Anvisa. Foi
aprovada a fase 1, que tem o ob-
jetivo de focar na segurança do
produto. São cinco pacientes que
vão fazer parte desse estudo.
Aprovando a fase 1, vem a fase
2, a 3, onde vamos avaliar ques-
tões como a eficácia do produto
de fato, além de aprofundar mais
na segurança. Precisa passar por
esse ciclo regulatório completo
para conseguir o registro na An-
visa. É um assunto promissor. Há
fortes indícios de que o produto
pode ter um segmento importan-
te no decurso de pessoas que têm
lesão medular.

É difícil falar de prazo porque
estamos falando de inovação, de
estudo clínico. E o estudo clíni-
co leva seu tempo. O que eu pos-
so dizer é que a Anvisa vai dar a
celeridade necessária para o
avanço desse projeto. Será prio-
ridade.

Agência Brasil: A Anvisa re-
alizou, em dezembro, a primeira
reunião do Comitê de Inovação,
criado para acompanhar e avaliar
produtos e tecnologias inovado-
res considerados prioritários
para a saúde pública brasileira.
Como esse comitê vai atuar e
quais os temas considerados pri-
oritários?

Safatle: O comitê está pegan-
do casos de inovação que estão

acontecendo no país, projetos
importantes que têm impacto,
principalmente, na saúde públi-
ca. Selecionamos quatro produ-
tos que estão dentro desse co-
mitê: a polilaminina, a vacina
contra o Chikungunya, o méto-
do Wolbachia para combate à
dengue e endopróteses. A gen-
te está acompanhando esses
quatro casos.

Já tivemos reunião para tra-
tar desses temas e a ideia é que a
gente acompanhe e dê o apoio
necessário para que a equipe téc-
nica faça a melhor análise possí-
vel. É um comitê que puxa, para a
alta gestão da Anvisa, o trabalho
de acompanhar os casos. E que
vai dar o apoio necessário, o
subsídio necessário para que a
área técnica faça o melhor traba-
lho possível de avaliação.

Agência Brasil: Por que a es-
colha dessas quatro inovações?

Safatle: A gente tem alguns
estudos, em fase inicial, de ino-
vação radical nacional. São ca-
sos que tratam desses temas. É
inovação feita no país, com de-
senvolvimento feito no país. Por
isso, foram selecionados. Trata-

se de inovação importante, que
pode ter uma repercussão gran-
de em termos de saúde pública.

Agência Brasil: Em dezem-
bro, a Anvisa aprovou uma pro-
posta com medidas excepcionais
e temporárias para otimizar a fila
de análises processuais.  A ex-
pectativa é reduzir as filas pela
metade em seis meses e normali-
zar os pedidos em um ano. Como
vai funcionar esse processo?

Safatle: Nós colocamos essa
questão da fila de análises pro-
cessuais da Anvisa como uma
das prioridades para que a gente
possa atuar ao longo desse ano.
Foi feita a aprovação, por meio
de uma RDC [resolução da Di-
retoria Colegiada], de uma sé-
rie de medidas para a gente
poder acelerar essas filas,
principalmente filas de medi-
camentos, vacinas, dispositi-
vos médicos, filas de inspe-
ção. O que a gente quer? A
gente quer trazer melhores pra-
zos. A gente viu que havia um
processo, de certa forma, demo-
rado para poder aprovar essas
novas tecnologias. Elaboramos
uma série de medidas para poder

reduzir esses prazos.
Essas medidas envolvem for-

ça-tarefa dentro da casa, para
poder agilizar esses processos;
aproveitar parte de estudos clí-
nicos feitos fora, que a gente cha-
ma de reliance (confiança regula-
tória), aproveitando parte da do-
cumentação que é feita fora; aná-
lises otimizadas que agregam vá-
rios produtos, fazendo análises
conjuntas no intuito de ganhar
tempo. Estamos com uma série de
instrumentos para cada uma das
filas, para ver de que forma a gen-
te consegue atuar para poder mi-
tigar esse problema.

Ao mesmo tempo, temos uma
sala de situação dentro da agên-
cia que acompanha diariamente
a evolução das filas. Já temos al-
guns resultados importantes de
redução de fila e de tempo de
análise. A ideia é fazer uma ges-
tão regulatória ágil, para poder
dar respostas mais rápidas para
essas questões. Também criamos
um comitê de monitoramento
dessas medidas para que esse
processo todo seja acompanha-
do pela sociedade civil e pelo
setor regulado, para dar a devida
transparência para essas ações.

Agência Brasil: Para que fi-
que claro: a proposta não é afrou-
xar as regras em relação às análi-
ses processuais, mas dar celeri-
dade, fazer andar mais rápido?

Safatle: Isso. São medidas
temporárias. Temos o prazo de
um ano para executá-las. Mas o
processo de análise permanece
o mesmo. As regras não estão
sendo afrouxadas ou nada nes-
se sentido. O rigor científico e
a segurança sanitária são pri-
mazia na agência, são o que traz
confiança da sociedade para o
trabalho da agência. Nesse sen-
tido, a gente segue stricto sen-
su a questão da segurança sa-

nitária. O que estamos fazendo
é mecanismo de gestão. Gestão
de pessoas, gestão de proces-
sos, para otimizar o tempo, a
análise e fazer força-tarefa.

Tivemos um concurso im-
portante. No fim do ano passa-
do, foram chamados 100 espe-
cialistas da Anvisa. O curso de
formação terminou, e essa tur-
ma deve ser nomeada agora,
entre janeiro e fevereiro. É o
maior reforço que a Anvisa já
teve nos últimos dez anos. A
ideia é que esses 100 entrem já
para ajudar nesse processo de
redução das filas, prioritaria-
mente. Que eles entrem nesse
esforço que a casa inteira está
fazendo para redução das filas.

Agência Brasil: Sobre essa
questão do rigor técnico, a An-
visa tem como meta, para 2026,
o reconhecimento internacio-
nal, a consolidação da agência
como uma autoridade sanitária
de referência?

Safatle: Esse é um ponto
muito importante. A Anvisa está
sofrendo um processo de qua-
lificação neste momento por
parte da Organização Mundial
da Saúde (OMS). Nós já somos
uma agência de referência, mas,
agora, estamos passando por
um processo de qualificação
como as principais agências do
mundo passaram, estão pas-
sando ou vão passar em breve.

Estamos num empenho mui-
to grande para poder seguir
bem nesse processo de qualifi-
cação. A ideia é que, com essa
qualificação, a OMS reconhe-
ça a Anvisa como uma agên-
cia de referência. Isso é muito
importante para o Brasil, no
sentido de ter uma agência de
referência, para a região das
Américas e para o mundo.
(Agência Brasil)
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Em sua etapa final, o servi-
ço militar inicial voluntário femi-
nino 2025 iniciou nesta segun-
da-feira (12), o processo de se-
leção complementar. Em nota, o
Ministério da Defesa informou
que o prazo segue até 20 de fe-
vereiro em todo o país, mas que
as datas variam de acordo com
o cronograma de cada Força.

“A iniciativa conjunta das
três Forças é inédita e sinaliza
um marco na ampliação e in-
gresso das mulheres nas filei-
ras da Marinha, do Exército e
da Forças Aérea”, destacou o
comunicado.

Segundo a pasta, durante a
seleção complementar, serão
realizados novos exames clíni-
cos e entrevistas, bem como
avaliação de atributos técnicos
e preparo físico, requisitos bá-
sicos para a formação militar. As
convocadas podem conferir a
programação na unidade da
Força a qual foram designadas
no site oficial do alistamento.

“Depois do ato oficial de
incorporação, o serviço militar
se tornará de cumprimento obri-
gatório, conforme a Lei nº 4.375,
de 17 de agosto de 1964, e no
Decreto nº 57.654, de 20 de ja-
neiro de 1966. Os homens e as
mulheres incorporados não te-
rão estabilidade no serviço mi-
litar”, destacou a pasta.

Incorporação
Ainda de acordo com o mi-

nistério, a previsão é que, em

Seleção complementar
para serviço militar
feminino começa

nesta semana

2026, a incorporação de mulhe-
res selecionadas ocorra em
dois momentos: de 2 a 6 de mar-
ço e de 3 a 7 de agosto. Na
Marinha, as militares vão in-
gressar como marinheiro-recru-
ta. Já no Exército e na Força
Aérea, como soldado, “tendo
os mesmos direitos e deveres
dos homens”.

Inicialmente, são oferecidas
1.467 vagas, sendo 157 para a
Marinha, 1.010 para o Exército
e 300 para a Força Aérea. As
oportunidades estão distribuí-
das em 51 municípios, abran-
gendo unidades militares das
três Forças em 13 estados, além
do Distrito Federal.

Serviço militar obrigatório
Dados da pasta mostram

que, em 2025, o serviço mili-
tar ultrapassou a marca de 1
milhão de alistados em todo
o país, sendo cerca de 34 mil
inscrições de mulheres vo-
luntárias para o recrutamen-
to. Para o alistamento mascu-
lino, que é obrigatório, foram
1.029.323 homens alistados.

“É por meio do alistamento
militar que as Forças Armadas
renovam, anualmente, a maior
parte de seus efetivos, ofere-
cendo aos jovens a oportuni-
dade de servir à Pátria. Essa for-
mação garante recursos huma-
nos qualificados e uma reserva
estratégica para eventual mobi-
lização nacional”, concluiu o
ministério. (Agência Brasil)
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Brasil faz doação de material militar
para Uruguai e Paraguai

O governo federal publicou,
no Diário Oficial da União desta
segunda-feira (12), duas leis que
oficializam a doação de quatro
aeronaves e equipamentos mili-
tares brasileiros para o Paraguai
e Uruguai.

Além de dois helicópteros
modelos 412 Classic, da fabrican-
te Bell Aircraft Corporation, da
Polícia Federal (PF), o Brasil doa-
rá ao Paraguai seis Viaturas Blin-
dadas de Combate Obuseiro Au-
topropulsado (Bccoap), modelo
M108, além de uma passadeira
flutuante de alumínio - uma es-
pécie de ponte que pode ser
montada sobre rios e outros cur-
sos d´água -, pertencentes ao
Exército.

Já a Armada Nacional da Re-
pública Oriental do Uruguai re-
ceberá dois helicópteros Bell Jet
Ranger III (IH-6B) transferidos da
Marinha brasileira.

Assinadas pelo presidente
da República Luiz Inácio Lula da
Silva e pelo ministro da Defesa,
José Múcio Monteiro Filho, as
duas leis sancionadas, Lei 15.341
e Lei 15.338, tiveram origem em
dois Projetos de Lei (PLs) que o
Poder Executivo encaminhou ao
Congresso entre 2022 e 2023,
com a justificativa de que a ini-
ciativa busca fortalecer as rela-
ções diplomáticas e a coopera-
ção militar entre o Brasil e os dois
países vizinhos.

De acordo com o Palácio do
Planalto, a medida contribuirá
para a modernização e a amplia-
ção das capacidades operacio-
nais das forças de segurança pa-
raguaias e uruguaias, possibili-
tando a melhoria na segurança
regional, “com o aumento da ca-
pacidade de resposta a situações
de emergência e combate ao cri-
me transnacional.

Os PLs  2.911/2022) e  331/
2020 foram aprovados pela Câ-
mara dos Deputados, em julho do
ano passado, e pelo Senado, em
16 de dezembro.

As aeronaves e os demais
equipamentos serão doados em
seu “estado atual de conserva-
ção” e as despesas com o deslo-

camento entre o local em que
se encontram atualmente e as
fronteiras do Paraguai e do
Uruguai serão custeadas pelo
Brasil. Consultado pela repor-
tagem da Agência Brasil, o Mi-
nistério da Defesa não forne-
ceu mais detalhes sobre a ação.
(Agência Brasil)

Brasil busca ampliar com sauditas
parcerias em minerais críticos

Brasil e Arábia Saudita que-
rem ampliar parcerias nas áreas
de minerais críticos. A expecta-
tiva é a de aumentar os investi-
mentos no setor mineral, consi-
derado estratégico pelo minis-
tro de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira.

Silveira está em agenda ofi-
cial na cidade de Riad, onde se
reuniu com o ministro da Indús-
tria e Recursos Minerais da
Arábia Saudita Bandar Al-Kho-
rayef – encontro que, oficial-
mente, teve o objetivo de apro-
fundar o diálogo bilateral e am-
pliar a cooperação estratégica no
setor mineral.

Durante a reunião, o minis-
tro brasileiro fez uma explana-
ção sobre o fortalecimento da
regulação da atividade mine-
ral e as potencialidades do
Brasil neste setor.

Segundo o MME, Silveira
apresentou os avanços na go-
vernança do setor mineral bra-
sileiro, com destaque para o
Conselho Nacional de Política
Mineral (CNPM) e sua relevân-
cia para a formulação da políti-
ca mineral do país.

Silveira destacou o papel do
CNPM para aprimorar o proces-

so de licenciamento no Brasil,
bem como para a redução da bu-
rocracia, de forma a promover
“maior previsibilidade, seguran-
ça estrutural e estabilidade para
os investimentos”.

O ministro ainda apontou o
papel das empresas brasileiras do
setor mineral e o trabalho do go-
verno brasileiro no sentido de
destravar projetos estratégicos
de minério de ferro de alta redu-
ção e de cobre.

Sobre o potencial geológico
brasileiro, Silveira informou a au-

toridade saudita que, mesmo com
apenas cerca de 30% do subsolo
nacional mapeado, o Brasil se
destaca como a segunda maior
reserva mundial de terras raras e
a sétima maior reserva de urânio.

Na sequência, disse que o
Brasil tem interesse em receber
representantes da empresa Ma-
nara para “avaliar conjuntamen-
te oportunidades de ampliação
de investimentos em projetos
minerais estratégicos”.

Em nota, o MME informou
que o fundo saudita Manara Mi-

nerals é sócio da Vale S.A. na Vale
Base Metals (VBM) – unidade
responsável pela produção de
cobre e níquel, minerais críticos
e estratégicos para a transição
energética.

“As partes acordaram a cria-
ção de um grupo de trabalho bi-
lateral, com reuniões regulares,
inclusive em formato virtual, para
estudar iniciativas que possam
ser desenvolvidas de maneira
conjunta e dar maior eficiência à
cooperação entre os dois países”,
informou o MME.

Alexandre Silveira aproveitou
o encontro para reforçar a impor-
tância de os parceiros sauditas
investirem na cadeia de transfor-
mação mineral no Brasil, agregan-
do valor à produção nacional,
promovendo industrialização,
geração de empregos e desenvol-
vimento tecnológico.

Para tanto, solicitou o apoio
do Fundo de Investimento Pú-
blico da Arábia Saudita (PIF) em
projetos voltados ao mapea-
mento do potencial mineral bra-
sileiro, “ampliando o conheci-
mento geológico do país e cri-
ando bases sólidas para novos
investimentos estruturantes”.
(Agência Brasil)
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